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RESUMO

A leitura constitui uma prática social fundamental para a consolidação da cidadania crítica
e da autonomia intelectual. Seu alcance perpassa a aquisição de habilidades linguísticas
e incide nas dimensões cognitiva, social e emocional do indivíduo. Contudo, a
permanência de práticas pedagógicas restritas à decodificação textual, em detrimento de
sua função emancipatória e formadora de sentido, associada à intersecção das
desigualdades socioeconômicas com o desempenho escolar, configura uma problemática
na efetivação do letramento no contexto educacional brasileiro. Nessa conjuntura, a
presente pesquisa propôs-se, como objetivo geral, analisar o papel da leitura no
desenvolvimento integral das crianças no Ensino Fundamental I, com base na BNCC e
em documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira, a partir de uma
abordagem bibliográfica e documental. O delineamento metodológico caracteriza-se
como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental. O
corpus analítico foi constituído pela BNCC e por documentos oficiais da Escola Fany
Macedo de Oliveira. Os principais resultados evidenciam uma dicotomia entre o
arcabouço normativo e a concretização da práxis pedagógica. A análise revela o
reconhecimento formal da leitura como instrumento de desenvolvimento integral e prática
social nos documentos oficiais. O estudo sublinha a imperatividade de se fortalecer a
articulação entre as prescrições curriculares e as práticas docentes, preconizando uma
abordagem da leitura contextualizada e dialógica, capaz de promover o exercício da
percepção e da análise transformadora do sujeito e de sua realidade.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil; Prática Pedagógica; Leitura e escrita;
Primeira infância.



ABSTRACT

Reading is a fundamental social practice for the consolidation of critical citizenship and
intellectual autonomy. Its scope goes beyond the acquisition of linguistic skills and
impacts the cognitive, social, and emotional dimensions of the individual. However, the
persistence of pedagogical practices restricted to textual decoding, to the detriment of
their emancipatory and meaning-making function, coupled with the intersection of
socioeconomic inequalities and school performance, constitutes a problem in the effective
implementation of literacy in the Brazilian educational context. In this context, the present
research aimed, as its general objective, to analyze the role of reading in the integral
development of children in Elementary School I, based on the BNCC (National Common
Core Curriculum) and institutional documents from the Fany Macedo de Oliveira School,
using a bibliographic and documentary approach. The methodological design is
characterized as qualitative research, of a bibliographic and documentary nature. The
analytical corpus consisted of the BNCC (National Common Core Curriculum) and
official documents from the Fany Macedo de Oliveira School. The main results highlight
a dichotomy between the normative framework and the implementation of pedagogical
practice. The analysis reveals the formal recognition of reading as an instrument for
integral development and social practice in official documents. The study underscores the
imperative need to strengthen the link between curricular prescriptions and teaching
practices, advocating a contextualized and dialogical approach to reading, capable of
promoting the exercise of perception and transformative analysis of the subject and their
reality.

Keywords: Child development; Pedagogical practice; Reading and writing; Early
childhood.
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1 INTRODUÇÃO

A leitura, enquanto prática social estabelece-se como um recurso essencial para a

formação de cidadãos críticos e autônomos. No contexto educacional, essa prática assume um

papel central no desenvolvimento integral da criança no Ensino Fundamental I, influenciando

diretamente as dimensões cognitivas, sociais e emocionais. A capacidade de ler e interpretar o

mundo permite ao indivíduo não apenas assimilar informações, mas também estabelecer

diálogos com diferentes tradições culturais, expandir perspectivas e construir uma interação

mais consciente com o meio ao seu redor.

No âmbito do processo de leitura, é fundamental reconhecer que o sistema de

alfabetização apresenta limitações estruturais. Essas fragilidades podem estar associadas a

fatores de ordem social, como os índices de pobreza, que exerce influência direta sobre o

desempenho educacional. A desigualdade socioeconômica ocasiona impactos significativos,

refletidos em elevadas taxas de mortalidade infantil, condições precárias de vida, acesso restrito

aos serviços de saúde e aumento da criminalidade, entre outros efeitos decorrentes da

vulnerabilidade social.

Nesse cenário, em minhas observações de estágios, e atuação no PIBID, tenho percebido

que, muitas vezes, o ensino da leitura no Ensino Fundamental I limita-se à decodificação de

textos, negligenciando sua função formadora e emancipatória e seu papel na construção ativa

do sentido. Ancorada e em concordância com Garcia (2005) e Vygotsky (2001), essa limitação

impede que a leitura se manifeste como um exercício de percepção e análise que transforma o

leitor.

Para tanto, a presente investigação se concentra na Base Nacional Comum Curricular

(BNCC) e nos documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira, localizada no

município de Porto Nacional - Tocantins. A escolha por este tema e por esta instituição

específica justifica-se pela necessidade de compreender e fortalecer o papel da leitura na

educação pública, verificando se as diretrizes curriculares se traduzem em práticas pedagógicas

que favorecem o desenvolvimento integral dos estudantes.

A partir desta problemática, erige-se a seguinte questão norteadora: De que maneira a

leitura é abordada como instrumento para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das

crianças no Ensino Fundamental I, segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os

documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira, no município de Porto Nacional

– Tocantins?



13

A partir desta questão, propôs-se como objetivo geral analisar o papel da leitura no

desenvolvimento integral das crianças no Ensino Fundamental I, com base na BNCC e em

documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira, a partir de uma abordagem

bibliográfica e documental. E, como objetivos específicos: examinar como a BNCC orienta o

desenvolvimento da leitura no Ensino Fundamental I, analisar documentos pedagógicos da

Escola Fany Macedo de Oliveira relacionados à leitura e suas práticas, compreender, à luz da

literatura, como a leitura contribui para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das

crianças e investigar como as diretrizes curriculares dialogam com a prática escolar no que se

refere à leitura no ensino fundamental.

Em relação a apresentação do conteúdo da pesquisa, o presente trabalho está estruturado

em quatro seções principais. A introdução, que antecede as seções analíticas, apresenta a

contextualização do tema, a problemática investigada, a justificativa, os objetivos do estudo e

a delimitação teórico-metodológica. Nela, discute-se a relevância da leitura no Ensino

Fundamental I e a necessidade de analisar sua presença na BNCC e nos documentos

pedagógicos da Escola Fany Macedo de Oliveira.

A seção dois, intitulada “Leitura e desenvolvimento infantil: fundamentos teóricos e

educacionais”, reúne o referencial teórico que sustenta a análise proposta. Nessa parte, discute-

se o papel da leitura no desenvolvimento infantil, contemplando suas dimensões cognitiva,

social e emocional, bem como os aspectos históricos, pedagógicos e socioculturais que

permeiam a formação do leitor. São apresentados autores clássicos e contemporâneos que

fundamentam a compreensão da leitura como prática social e instrumento de desenvolvimento

integral.

A seção três descreve a metodologia da pesquisa, com ênfase na abordagem qualitativa

adotada e nos procedimentos bibliográficos e documentais que orientaram a coleta e o

tratamento dos dados. Explicita-se o percurso metodológico, o corpus analisado, especialmente

a BNCC, os documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira, e os critérios de

análise utilizados.

A seção quatro apresenta a análise e discussão dos resultados, articulando o conteúdo

dos documentos oficiais e institucionais com o referencial teórico. Essa seção evidencia de que

maneira as diretrizes da BNCC e as orientações da escola se materializam, ou não, nas práticas

pedagógicas relacionadas à leitura, permitindo compreender avanços, desafios e perspectivas

no desenvolvimento das habilidades leitoras no Ensino Fundamental.

Por fim, a pesquisa é concluída com as Considerações Finais, que retomam os objetivos

propostos, sintetizam os principais achados e apresentam as contribuições do estudo. A partir
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da análise realizada, destacam-se implicações para a prática docente, além de sugerir caminhos

para pesquisas futuras, especialmente aquelas que possam incluir a observação das práticas

pedagógicas e a escuta de professores e alunos sobre a leitura no cotidiano escolar.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A leitura pode ser compreendida como um processo que não se restringe à decodificação

de palavras, além do envolvimento de dimensões cognitivas, sociais e emocionais no

desenvolvimento infantil. Nesse cenário, o contato com narrativas possibilita o acesso a

diferentes mundos, sentimentos e perspectivas, ampliando percepções sobre a realidade e sobre

si próprio. Essa experiência favorece a construção de vínculos com o conhecimento, com

repercussões na trajetória educacional e pessoal.

À luz dessa discussão introdutória, é interessante mencionar que a interação com os

livros mobiliza distintas áreas do cérebro em desenvolvimento. Quando inserida em contextos

pedagógicos planejados, a leitura assume caráter lúdico e prazeroso, estimulando o

engajamento da criança e a formação gradual de significados.

2.1 A leitura enquanto instrumento de formação humana

Conforme Garcia (2005), o processo de escolarização no Brasil teve início com a

chegada dos padres jesuítas em 1549, logo após a colonização portuguesa. A ação educativa

promovida pelos jesuítas estava orientada pela intenção de catequizar as populações indígenas,

buscando integrá-las aos princípios da fé cristã. Essa prática pedagógica, desenvolvida durante

o período colonial, possuía caráter religioso, voltado à formação moral e espiritual, tanto dos

jovens destinados à vida eclesiástica quanto da elite colonial. Nesse contexto, a atuação dos

jesuítas exerceu influência decisiva na organização das práticas educativas, uma vez que foram

responsáveis pela criação das primeiras instituições de ensino no Brasil.

No entendimento de Rodrigues (2023), no período da República Oligárquica, entre os

anos de 1894 e 1930, a educação foi direcionada à formação de uma elite dirigente, responsável

por conduzir os rumos políticos e administrativos do país. Esse cenário educacional revelou

desigualdades sociais e econômicas, marcadas pela limitação de recursos destinados à instrução

pública e gratuita. Somente a partir de 1934 ocorreram mudanças significativas na estrutura

educacional brasileira, quando o sistema passou a ser reorganizado em quatro níveis de ensino,

refletindo novas concepções sobre o papel da educação na sociedade.

Segundo o Ministério da Educação (Brasil, 2020), a trajetória da educação brasileira

passou por diversas transformações desde a década de 1930. A criação do Ministério da

Educação e Saúde Pública e do Conselho Nacional de Educação marcou o início da organização

administrativa do ensino. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, defendeu

uma escola pública, gratuita e laica, influenciando a Constituição de 1934, que reconheceu a
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educação como direito de todos. Reformas posteriores, entre 1937 e 1961, ampliaram o acesso

à formação profissional, criaram instituições de pesquisa e consolidaram as Diretrizes e Bases

da Educação Nacional. Nas décadas seguintes, campanhas de alfabetização e programas como

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Nacional do Livro

Didático (PNLD) fortaleceram a democratização do ensino, refletindo a crescente compreensão

da educação como instrumento de transformação social e desenvolvimento nacional. Desse

modo, apresenta-se no Quadro 1, o panorama da evolução educacional.

Quadro I – Decretos e Lei sobre a evolução do cenário educacional no Brasil

Ano Marco Teórico

1930 Criação do Ministério da
Educação e Saúde Pública

Decreto nº 19.402 instituiu o
ministério responsável por
ensino, saúde, esportes e meio
ambiente. Francisco Campos foi
o primeiro ministro.

1931 Criação do Conselho Nacional
de Educação (CNE)

Decreto nº 19.850 instituiu o
CNE como órgão consultivo. O
atual CNE foi reestruturado pela
Lei nº 9.131/1995, com funções
normativas e deliberativas.

1932 Manifesto dos Pioneiros da
Educação Nova

Documento liderado por
Fernando de Azevedo e outros
educadores propôs educação
pública, gratuita, obrigatória e
laica até os 18 anos.

1934 Constituição de 1934 Estabeleceu a educação como
direito de brasileiros e
estrangeiros residentes,
responsabilidade da família e do
poder público.

1937 Reforma educacional e criação
da Universidade do Brasil

Lei nº 378 alterou o nome do
ministério, criou o INEP, o
SPHAN, o Instituto Nacional de
Cinema Educativo e o Instituto
Nacional do Livro.

1951 Criação da Capes Instituição voltada ao
aperfeiçoamento de pessoal de
nível superior.

1955 Criação do PNAE e do CBPE Implantação do Programa
Nacional de Alimentação
Escolar e do Centro Brasileiro
de Pesquisas Educacionais.

1959 Campanhas de Educação e
Erradicação do Analfabetismo

Decreto nº 47.251 criou
campanhas para educação de
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adolescentes, adultos, educação
rural e combate ao
analfabetismo.

1961/1962 1º Plano Nacional de Educação Lei nº 4.024/1961 estabeleceu
as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional; em 1962
foi aprovado o primeiro PNE.

Fonte: Brasil (2020), organizado por Souza (2025).

Após a exposição desses marcos, é necessário enfatizar que a contextualização histórica

da educação e o desenvolvimento das teorias educacionais exerceram influência significativa

sobre o campo educacional. Um dos elementos marcantes foi a ampliação desse processo e a

consolidação da escolarização ao longo do século XX. Com base nessa discussão, expõe-se no

Quadro 2 essa evolução Pós Constituição Federal de 1988.

Quadro 2 – Avanços da Educação, Leitura e Escrita no Brasil Pós-Constituição Federal de 1988

Ano Marco Teórico

1988 Constituição Federal (CF) Reconhece a educação como
direito de todos e dever do
Estado e da família. Garante
ensino fundamental obrigatório
e gratuito e garante a gestão
democrática do ensino público.

1990 Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA)

Reforça o direito à educação,
cultura e lazer como parte da
proteção integral da criança e do
adolescente.

1996 Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional

Regulamenta o sistema
educacional conforme a CF/88.
Define princípios da igualdade
de condições de acesso e
permanência, da liberdade de
aprender e ensinar, e da
valorização dos profissionais da
educação. Consolida a
alfabetização nos anos iniciais e
estabelece bases para a
educação inclusiva.

1997 Parametros Curriculares
Nacionais

Regulamenta diretrizes para
educação no Brasil

2004 Programa Brasil Alfabetizado
(PBA)

Criado para combater o
analfabetismo entre jovens,
adultos e idosos. Incentiva
práticas de leitura e escrita
articuladas à cidadania.
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2005 Programa de Integração da
Educação de Jovens e Adultos
(EJA)

Fortalece políticas de
alfabetização e continuidade de
estudos para jovens e adultos.

2006 Plano Nacional do Livro e
Leitura (PNLL)

Define diretrizes para
democratização do acesso aos
livros e fomento à leitura.

2007 Programa Mais Educação e
PDE (Plano de
Desenvolvimento da Educação)

Incentiva a educação integral e
a ampliação do tempo escolar,
incluindo atividades de leitura,
escrita, artes e cultura.

2010 Política Nacional de Leitura e
Escrita (PNLE)

Institucionaliza ações de
promoção do livro, leitura e
bibliotecas.

2017 Base Nacional Comum
Curricular (BNCC)

Define competências e
habilidades para leitura e
escrita, além de reforçar a
alfabetização na perspectiva do
letramento.

2019 Política Nacional de
Alfabetização (PNA)

Ênfase nas práticas pedagógicas
e no desenvolvimento da escrita
e letramento.

Fonte: Brasil (1988, 1990, 1996, 1997, 2004, 2005, 2006, 2007, 2010, 2017, 2019), organizado por Souza
(2025).

Os Parametros Curriculares Nacionais/PCNs (Brasil, 1997, p.47) deixa em evidência

que “A capacidade cognitiva tem grande influência na postura do indivíduo em relação às metas

que quer atingir nas mais diversas situações da vida”, ou seja, ela está diretamente ligada à

forma como a pessoa percebe, interpreta e reage aos desafios do cotidiano.

Apesar dos avanços alcançados em termos legislativos, as iniciativas governamentais

destinadas a promover a leitura ainda não atendem plenamente às necessidades quando

comparadas a outras áreas da educação. A Lei nº 13.695, promulgada em 12 de julho de 2018,

busca minimizar essas deficiências ao estabelecer a Política Nacional de Incentivo à Leitura e

Produção Escrita (Brasil, 2018). Esse instrumento normativo propõe ações contínuas para

ampliar o acesso aos livros, incentivar o hábito de leitura e a escrita criativa, valorizar a

literatura e fortalecer as bibliotecas públicas em âmbito nacional. Dessa forma, essa política

complementa as orientações da Lei de Diretrizes e Base da Educação, destacando a relevância

de medidas que assegurem o direito ao conhecimento, fundamental para a construção de uma

sociedade mais igualitária e autônoma.



19

No âmbito da educação, compreender o papel da leitura no aprendizado é essencial para

os educadores. A prática de uma leitura analítica e reflexiva amplia os horizontes dos

estudantes, motivando-os a revisar suas crenças e a desenvolver uma compreensão mais ampla

do mundo ao seu redor. Assim, a leitura vai além de ser apenas um meio de adquirir dados; ela

se torna uma via para converter essas informações em saber. A prática da leitura no ambiente

escolar tem se tornado menos comum, influenciada por diversos fatores, como o uso excessivo

da tecnologia e questões econômicas, sociais ou políticas. Contudo, devido à sua importância

para o aprendizado e para o aperfeiçoamento da escrita, a leitura é vista como essencial.

Portanto, "[...] é responsabilidade da escola promover a formação e o fortalecimento do hábito

de leitura [...] (Aguiar, 1985, p. 24).

Nas palavras de Sargiani e Maluf (2018), o enriquecimento do vocabulário nos

primeiros anos da educação infantil é crucial, pois antecede o processo de alfabetização.

Durante essa fase inicial, as competências cognitivas e linguísticas desempenham um papel

central na formação do conhecimento. Os estímulos relacionados à linguagem são fundamentais

para ativar regiões cerebrais específicas, responsáveis por essa habilidade. Nessa etapa, o

cérebro das crianças opera com uma capacidade de trabalho significativamente maior do que o

de um adulto, utilizando cerca de 75% da energia corporal para sustentar as funções

neurológicas.

Salom et al. (2016) evidenciam fragilidades nas políticas públicas de leitura, com ênfase

nas lacunas estruturais e operacionais do PNLL (2006). Apesar dos progressos alcançados,

persistem entraves relacionados ao financiamento, à efetividade das ações e à falta de clareza

nos objetivos, o que dificulta a implementação das políticas nas escolas.

2.1.1 A leitura no contexto social

Em um contexto social marcado pela competitividade e pela exclusão, uma das opções

para a melhoria das condições sociais das camadas mais desfavorecidas é a busca por meios

que favoreçam o crescimento cultural. Embora essa oportunidade varie em termos de

proximidade para diferentes grupos, ela continua a ser uma das principais alternativas. E qual

seria o caminho mais eficiente para alcançar esse avanço cultural, senão através do hábito da

leitura?

Inicia-se essa discussão com a seguinte reflexão:

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não
possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se
prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura
crítica implica a percepção das relações entre texto e o contexto (Freire, 1984, p. 11-
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12).

Conforme a passagem proposta por Freire (1984), a leitura do mundo é fundamental

para o desenvolvimento da habilidade de ler. O ato de ler vai além do aspecto cognitivo pessoal,

englobando também as experiências sociais, ou seja, a interpretação do contexto histórico e

social.

De acordo observações de Freire (2001), a leitura representa a afirmação da identidade

do indivíduo, de sua trajetória como criador de linguagem e de sua individualidade enquanto

intérprete do ambiente ao seu redor. A promoção do ato de ler é estimulada por políticas

governamentais, iniciativas e locais voltados para bibliotecas, entre outros. Isso torna a escola

um espaço essencial para fomentar o hábito da leitura, sendo relevante para o desenvolvimento

de uma consciência crítica e emancipadora.

A leitura possibilita às pessoas compreenderem suas próprias reflexões, despertando sua

identidade única. Esse processo tem início com o estímulo vindo da família e da educação, que

constituem os alicerces da aprendizagem. Nos primeiros estágios da alfabetização, ocorrem as

descobertas iniciais e o desenvolvimento das habilidades de leitura, marcando o momento em

que a criança começa a explorar os livros.

Conforme Souza Neto e Oliveira (2023), a escola é fundamental para o processo de

alfabetização, enquanto a promoção da leitura, apesar de acontecer prioritariamente nesse

ambiente, depende do envolvimento ativo de toda a sociedade. As habilidades de leitura e

escrita são essenciais, pois permitem que as crianças iniciem o desenvolvimento de suas

competências e exercitem a criatividade. Nesse contexto, a família tem uma função

indispensável no aprendizado infantil, sendo responsável por motivar e despertar o interesse

das crianças em descobrir o mundo das palavras e da escrita.

Ao criar condições que conectem a leitura e a escrita às práticas sociais, essas iniciativas

ajudam a transformar o aprendizado em um meio de promover a autonomia intelectual. Dessa

maneira, o desenvolvimento das competências linguísticas se relaciona diretamente com a

habilidade de cada indivíduo de participar de forma ativa nas interações e contextos culturais

da sociedade.

Para Gabriotti e Zomignan (2020), a aquisição da linguagem ocorre durante a infância,

fase em que as aptidões para o aprendizado estão em seu ápice. Nesse período, as crianças

apresentam maior capacidade e facilidade para compreender o mundo ao seu redor. Assim, o

aprendizado e o crescimento cognitivo das crianças acontecem através da interação entre elas e

seus mediadores.
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Berninger et al., (2002) realizaram uma série de investigações ao longo de dez anos

sobre os sistemas relacionados à linguagem, concentrando-se nos mecanismos de leitura e

escrita. Apesar de serem processos distintos, os autores ressaltaram que eles estão conectados

no cérebro, operando de maneira conjunta para propiciar o desenvolvimento e a evolução das

competências linguísticas. Em sua pesquisa, intitulada “Escrita e leitura: conexões entre

linguagem à mão e linguagem a olho”, os pesquisadores evidenciam que as interações entre

esses sistemas ocorrem de forma integrada, beneficiando o progresso simultâneo dessas

habilidades.

Essa relação é especialmente relevante no contexto de dificuldades relacionadas à leitura

e à escrita, permitindo estratégias de intervenção mais eficientes. Ao explorar essas conexões,

fica claro que o aprendizado da linguagem é um processo dinâmico e interdependente,

demandando abordagens que considerem a integração dos diversos aspectos do processamento

linguístico.

No que concerne à leitura como ferramenta de alfabetização na escola, Silva e Bueno

(2023, p.13) sintetizam que:

A leitura como objeto de ensino dentro da escola também tem seus desafios, os
professores como mediadores no processo da prática da leitura também têm
dificuldades de incentivar e estimular as crianças. A leitura como prática social não
está sendo aprendido na escola, ainda está muito focado com o processo de
decodificação do código do linguístico e não a preparar a criança para interpretar,
criticar e refletir os diferentes tipos de textos, gêneros e suas funções na sociedade.

O processo exige que haja uma necessidade de repensar o papel dos professores como

facilitadores no desenvolvimento de habilidades leitoras mais amplas. Muitas vezes, a prática

ainda está limitada à decodificação mecânica das palavras, deixando em segundo plano aspectos

fundamentais como a formação de leitores críticos, capazes de interpretar os variados tipos de

textos e compreender suas múltiplas funções no contexto social.

À vista dessa discussão, o sucesso ou o insucesso no ensino-aprendizagem da linguagem

escrita é influenciado por diversos fatores biológicos, neuropsicológicos, psicossociais e,

sobretudo, pedagógicos. Conforme Salles, Parente e Freitas (2010), um dos principais entraves

reside na variabilidade de desempenho observada entre os estudantes, mesmo em escolas

públicas que atendem a perfis socioeconômicos e culturais semelhantes. Os autores salientam

que a aquisição da leitura e da escrita é um processo heterogêneo, no qual fatores como a

consciência fonológica e o uso de estratégias de leitura (rotas fonológica e lexical) apresentam-

se em diferentes níveis de precisão entre os alunos. Adicionalmente, o sistema de escrita do

português brasileiro impõe maiores irregularidades à escrita do que à leitura, o que se manifesta
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em uma variabilidade de desempenho mais expressiva na escrita de palavras e na compreensão

de leitura textual, em comparação com a leitura de palavras isoladas.

Nesse cenário, é essencial que tanto a escola quanto as famílias disponibilizemmateriais

adequados e envolventes, tornando o ato de ler algo prazeroso. Os livros devem ser escolhidos

de acordo com a faixa etária das crianças, com textos de linguagem acessível e que despertem

interesse, como histórias infantis e fábulas que transmitam ensinamentos, valores éticos e

educativos. Os responsáveis podem incentivar a leitura ao manter uma variedade de livros em

casa, organizados em estantes acessíveis às crianças, permitindo que elas explorem os

exemplares livremente e desenvolvam o hábito de ler, inclusive em voz alta (Silva; Bueno,

2023).

Silva e Bueno (2023) elencam que na primeira fase, a criança ainda não faz a associação

entre as letras e os sons, e sua leitura é mais baseada em uma percepção visual do texto. Ela

"lê" o conteúdo de forma semelhante a um desenho, reconhecendo apenas as palavras que sua

memória visual consegue identificar, sem entender completamente o significado de cada uma.

Na segunda fase, ocorre uma evolução significativa. A criança começa a associar as

letras aos sons correspondentes, o que marca o início de uma fase fonológica. Ela passa a juntar

a escrita à fala, realizando uma leitura mais complexa, onde não apenas palavras isoladas são

decodificadas, mas também frases e orações, permitindo uma maior compreensão do código

linguístico.

Na terceira fase, a criança desenvolve uma maior fluidez tanto na escrita quanto na

leitura. Ela começa a identificar e corrigir erros, compreendendo as regras ortográficas. Nesse

ponto, há um amadurecimento do processo de leitura, com uma busca por uma pronúncia mais

precisa das palavras. Além disso, ela passa a acessar o significado das palavras de forma mais

consciente, estabelecendo uma conexão entre o vocabulário e seus respectivos sentidos no

contexto.

Nessa via, é fundamental propiciar espaços de aconchego para a prática da leitura na

escola. Considerando a variedade de formatos e contextos possíveis para trabalhar essa

habilidade, torna-se indispensável analisar as características e necessidades da turma. Dessa

forma, é possível criar momentos propícios para a interação e discussão sobre os textos,

alinhados às demandas dos estudantes e conectados às suas vivências cotidianas (Montemor,

2020).
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2.2 A leitura na Base Nacional Comum Curricular

Nesse contexto, torna-se relevante analisar como os princípios da BNCC podem

contribuir para superar esses desafios. O documento (BNCC, 2018) define competência como

a capacidade de mobilizar conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver

situações complexas da vida cotidiana, da cidadania e do trabalho. Essa concepção se articula

a abordagens pedagógicas que valorizam o “aprender a fazer” e o “aprender a ser”, orientando

a formação de sujeitos autônomos, críticos e socialmente participativos.

Primeiramente, a BNCC estabelece dez competências gerais que norteiam a formação

integral dos estudantes da Educação Básica que atuam na articulação entre saberes, habilidades,

atitudes e valores. Essas competências abrangem: (1) domínio do conhecimento; (2)

pensamento científico, crítico e criativo; (3) ampliação do repertório cultural; (4) capacidade

de comunicação; (5) uso consciente da cultura digital; (6) planejamento do trabalho e do projeto

de vida; (7) argumentação fundamentada; (8) autoconhecimento e práticas de autocuidado; (9)

empatia, cooperação e respeito; e (10) exercício da responsabilidade e da cidadania (BNCC,

2018). A Figura 01 traz essa ilustração:

Figura 01: As dez competências da Base Nacional Comum Curricular

Fonte: Brasil (2018).

Determinadas competências gerais previstas na BNCC estabelecem interfaces diretas

com o campo das políticas públicas de leitura, constituindo-se como instrumentos de mediação

entre a formação educacional e os direitos culturais. A primeira competência, ao propor a
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mobilização de saberes para a compreensão crítica da realidade, insere a leitura em uma

perspectiva epistemológica. Nessa direção, políticas estruturantes como o PNLD e o PNBE

operam como mecanismos de garantia do direito à leitura. Contudo, a interseção entre a BNCC

e as políticas de leitura revela tensões de ordem conceitual e operacional, uma vez que a

abordagem da leitura na BNCC, embora discursivamente voltada à formação integral, ainda

reproduz concepções instrumentais e tecnicistas.

A ênfase conferida pela BNCC às competências e habilidades de caráter mensurável

tem sido alvo de críticas por seu potencial de reduzir a leitura a uma prática instrumental,

esvaziando-a de sua dimensão sociocultural e formativa. Essa orientação normativa tende a

subordinar o processo educativo a parâmetros de avaliação e desempenho, distanciando-o de

uma perspectiva humanizadora e crítica do conhecimento. Conforme analisam Motta, Silva e

Barbosa (2022), a dissociação entre competência e conteúdo promove um empobrecimento

epistemológico das disciplinas, ao priorizar aquilo que pode ser quantificado e aplicado às

demandas do mercado de trabalho. Essa racionalidade tecnocrática, segundo os autores, reflete

a influência de grupos empresariais e fundações privadas na formulação da BNCC, o que revela

um alinhamento com agendas neoliberais que instrumentalizam a educação em detrimento de

sua função social e emancipatória.

2.3 A leitura como instrumento de desenvolvimento cognitivo, social e emocional

Ao se engajar com narrativas e personagens, os leitores são convidados a explorar

diferentes perspectivas, emoções e dilemas que permeiam a leitura. Conforme Oliveira, Silva e

Silva (2023), por meio das histórias, as crianças aprendem a processar emoções, a desenvolver

a linguagem e a expandir seu repertório cultural.

Nessa perspectiva, a leitura configura-se como um instrumento fundamental para o

desenvolvimento humano em suas dimensões cognitiva, social e emocional. Desde os primeiros

anos de vida, o contato com o universo literário molda a capacidade de interpretar o mundo ao

expandir horizontes e facilitar uma interação mais profunda entre o indivíduo e o conhecimento.

O processo de desenvolvimento cognitivo, conforme abordado por teóricos como

Piaget, envolve a construção e desconstrução de esquemas mentais. Piaget (1999) postula que

as crianças progridem por meio de uma sequência de quatro estágios distintos, nos quais seu

pensamento se torna progressivamente mais avançado e complexo. Nesse cenário, Piaget

argumenta que o desenvolvimento intelectual é uma série de mudanças qualitativas na forma

como as crianças pensam e compreendem o mundo. Essa abordagem construtivista sugere que
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as crianças constroem seu conhecimento através da interação com o ambiente, impulsionadas

por fatores como maturação biológica, experiências sociais e um processo de equilibração.

O primeiro estágio, denominado Estágio Sensório-Motor, abrange o período do

nascimento até aproximadamente os dois anos de idade. Durante esta fase, os bebês aprendem

sobre o mundo principalmente através de seus sentidos e ações motoras. Eles exploram o

ambiente, desenvolvem habilidades motoras e adquirem conceitos fundamentais, como a

permanência do objeto, a compreensão de que os objetos continuam a existir mesmo quando

não estão visíveis. No início deste estágio, os bebês vivem no presente, sem uma representação

mental do mundo, mas ao final, começam a desenvolver a função simbólica geral, utilizando

um objeto para representar outro e iniciando a linguagem (Piaget, 1999).

Conforme Piaget (1999), em seguida, o Estágio Pré-Operatório ocorre dos dois aos sete

anos. Nesta etapa, as crianças começam a usar símbolos e a desenvolver a linguagem, o que

lhes permite representar o mundo internamente. No entanto, seu pensamento ainda é

caracterizado pelo egocentrismo, ou seja, a dificuldade em ver as coisas da perspectiva de outras

pessoas, e pela intuição, baseada na aparência das coisas em vez de um raciocínio lógico.

O terceiro estágio é o Estágio Operatório Concreto, que se estende dos sete aos onze

anos. Durante este período, as crianças desenvolvem a capacidade de pensar de forma mais

lógica sobre eventos e objetos concretos. Elas adquirem a compreensão da conservação

(número, massa e peso), a reversibilidade (a capacidade de reverter mentalmente uma ação) e a

classificação. E, o Estágio Operatório Formal inicia-se por volta dos doze anos e continua até a

idade adulta. Nesta fase, os adolescentes desenvolvem a habilidade de pensar abstratamente,

raciocinar hipoteticamente e engajar-se no pensamento dedutivo (Piaget, 1999).

A influência da leitura no desenvolvimento cognitivo também é mediada por fatores

sociais e ambientais. A teoria de Vygotsky (2001) enfatiza que o progresso cognitivo emerge

da interação social e do ambiente circundante. Nesse contexto, a leitura, especialmente quando

compartilhada ou discutida, torna-se uma ponte para a internalização de interações ambientais.

O desenvolvimento emocional é igualmente impactado pela prática da leitura. Por meio

das narrativas, as crianças e adultos podem explorar e compreender emoções e sentimentos,

tanto os seus quanto os dos outros. A identificação com personagens e suas jornadas emocionais

oferece um espaço seguro para processar experiências, desenvolver a inteligência emocional e

encontrar maneiras de lidar com desafios. Ao proporcionar um universo imaginário e criativo,

a leitura estimula a imaginação e a criatividade, que são fundamentais para a elaboração da

consciência infantil e a compreensão intuitiva do mundo.
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Nas palavras de Correia (2024), na dimensão cognitiva, a leitura precoce demonstra um

impacto duradouro, enriquecendo as habilidades linguísticas, a compreensão textual e o

pensamento crítico. O processo de decodificação e interpretação textual ativa simultaneamente

diversas áreas cerebrais e atua na melhoria das funções executivas e da memória de trabalho. À

vista disso, a esfera social do desenvolvimento é influenciada pela capacidade da leitura de

fomentar a empatia e a Teoria da Mente (ToM). Estudos de revisão integrativa como o de Roza

e Guimarães (2022) sugerem que a leitura frequente de textos ficcionais atua como uma

simulação de experiências sociais e permite que o leitor se coloque no lugar dos personagens.

No que tange à dimensão emocional, a leitura contribui para o fortalecimento dos laços

afetivos entre pais e filhos, especialmente quando praticada na primeira infância. A exploração

de narrativas permite que a criança entre em contato com repertório de emoções humanas em

um ambiente seguro. Portanto, discutir-se-á commais ênfase esse assunto no subtópico a seguir.

2.4 O Papel da Família, da Escola e dos Professores na Formação do Leitor

A família constitui o primeiro espaço de socialização e aprendizagem, configurando-se

como o ambiente em que a mediação da leitura se desenvolve de forma mais significativa. Esse

processo tem início no período gestacional, quando o diálogo entre os pais e o bebê favorece os

primeiros vínculos comunicativos. No contexto familiar, a criança forma suas referências

identitárias e adquire modos de agir, pensar e sentir (Barros et al, 2021).

Mediante isso, Domingues (2023) advoga por uma relação holística entre escola, família

e professor, visando a formação do leitor-cidadão. O sucesso na formação do leitor depende da

sinergia entre o capital cultural e afetivo mobilizado pela família, a intencionalidade pedagógica

da escola e a competência mediadora do professor. A intervenção eficaz requer, portanto, a

implementação de ações de formação continuada que conscientizem todos os envolvidos sobre

a importância da literatura como instrumento de cidadania e de desenvolvimento integral.

A presença do hábito de leitura prazeroso no lar, conforme apontado por Santos (2024)

e Botini e Farago (2014), estabelece as bases para o desenvolvimento do gosto pela leitura,

influenciando a atitude da criança em relação ao livro, ou seja, a colaboração parental, por meio

de um procedimento de "leitura conjunta", resulta em uma melhora significativa na proficiência

em leitura de alunos das séries iniciais.

A escola, por sua vez, assume o papel de principal agência de letramento formal,

responsável por sistematizar o acesso a diversos gêneros textuais e por mediar a compreensão

leitora. Contudo, a eficácia dessa mediação está diretamente condicionada à qualidade da
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formação do professor-leitor e à natureza das práticas pedagógicas adotadas. A pesquisa de

Kramer (1999) revela uma tensão histórica, na qual a imposição de leituras e a ênfase excessiva

na avaliação formal, por vezes, conferiram à escola um papel negativo na trajetória leitora de

muitos docentes. Essa constatação ressalta a necessidade de que a instituição escolar propicie o

ato de ler.

Neste contexto, o professor é o agente mediador, cuja atuação é decisiva para a

transposição didática das diretrizes curriculares em práticas de letramento. A sua própria

história como leitor impacta diretamente a sua prática. Ferreira e Santos (2010) investigam a

constituição do professor-leitor na formação inicial e apontam para uma dicotomia: enquanto a

universidade introduz o futuro docente a gêneros acadêmicos essenciais (como o artigo

científico), ela pode, paradoxalmente, afastá-lo da leitura de deleite. Esta lacuna na formação

levanta um questionamento crítico sobre o tipo de profissional que está sendo preparado para

formar leitores críticos.

A pesquisa de Lima (2023) foca na relação contínua entre família e escola para a

formação do aluno leitor, reconhecendo a responsabilidade compartilhada entre família, escola

e professores no processo de formação de leitores. O estudo enfatiza que a participação familiar

é importante na fase inicial de compreensão e conhecimento da leitura, pois a criança realiza o

entendimento desse universo a partir dos hábitos e expressões cotidianas dos que a rodeiam. O

trabalho conclui que a sintonia entre os dois ambientes possibilita a ampliação do

desenvolvimento e do processo de aprendizagem, e que o leitor iniciado no âmbito familiar

demonstra maior facilidade em lidar com os signos e desenvolver um senso crítico.

Em sentido semelhante, Cunha, Puffal e Lenzi (2023) analisam as práticas de leitura nos

três principais espaços de formação: escola, família e vida. O estudo reforça que a leitura é uma

prática social e cultural que deve ser incentivada em todos esses ambientes. A pesquisa destaca

que a escola tem o papel de mediadora, oferecendo o contato com diversos gêneros textuais e

promovendo o letramento, enquanto a família é a base para a formação inicial do leitor,

transmitindo valores e o gosto pela leitura. O artigo sublinha que a articulação dessas práticas

é fundamental para que o indivíduo se torne um leitor ativo e crítico, capaz de utilizar a leitura

como ferramenta para a vida.

Nesse advento, Domingues (2025) investiga o protagonismo da família na formação

leitora, apesar de reconhecer a importância da sinergia com a escola e o professor. A autora

parte da hipótese de que o leitor literário é formado por ações promovidas por essa tríade, mas

defende que o papel da família precisa ser fortalecido para formar leitores para a vida. O estudo,

de cunho bibliográfico e qualitativo, propõe ações que contribuam para a mudança de alguns
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panoramas no campo educacional (como resultados insatisfatórios do PISA e Retratos da

Leitura), sugerindo a implementação de políticas públicas que atuem na formação de

professores, gestão escolar e na conscientização e formação das famílias como mediadoras de

leitura.

Diante desse contexto, evidencia-se que a formação do leitor exige uma abordagem

integradora capaz de reconhecer a leitura como fenômeno complexo, envolvido por dimensões

afetivas, socioculturais e pedagógicas. A articulação entre os diferentes espaços formativos

demanda a construção de ambientes que legitimem a leitura como prática. Nesse cenário, torna-

se imprescindível consolidar práticas e políticas que assegurem condições materiais,

pedagógicas e culturais para que a mediação da leitura seja contínua e contextualizada.
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Esta investigação é de abordagem qualitativa. Conforme a definição apresentada por

Creswell e Clark (2014), o estudo possui as seguintes particularidades: ênfase no objeto de

análise e na produção de conhecimento tanto específico quanto abrangente, permitindo sua

aplicação em contextos gerais e específicos.

Quanto aos objetivos, caracteriza-se como descritiva e exploratória. A dimensão

descritiva consiste em explicitar como a leitura é concebida, organizada e orientada tanto pela

BNCC quanto pelo Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola investigada. Já o caráter

exploratório possibilita ampliar a compreensão das contribuições da leitura no processo

formativo da criança.

Esta pesquisa, do ponto de vista de levantamento de informações, caracteriza-se como

bibliográfica e documental. De acordo com Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa bibliográfica

envolve a análise de toda a bibliografia já tornada pública referente ao tema estudado, incluindo

livros, artigos, teses e outros materiais disponíveis ao público. Por outro lado, a pesquisa

documental refere-se à coleta de dados em fontes primárias, pertencentes a arquivos públicos

ou privados.

A pesquisa documental concentrou-se em leitura e análise da BNCC bem como de

Documentos institucionais da Escola Fany Macedo de Oliveira: Incluindo o Projeto Político

Pedagógico (PPP). Estes documentos foram essenciais para compreender a aplicação das

diretrizes curriculares no contexto escolar específico.

A análise dos dados, tanto da pesquisa bibliográfica quanto da documental, foi realizado

por meio da análise de conteúdo, seguindo os princípios de Bardin (2011). Esse método

possibilita a sistematização, categorização e interpretação dos materiais, favorecendo a

identificação de sentidos, regularidades e contradições presentes nas fontes examinadas.

A análise ocorreu em três etapas complementares:

1. Pré-análise - consistiu na organização do corpus, na leitura flutuante dos documentos e

na definição das unidades de registro relevantes para responder ao problema da

pesquisa.

2. Exploração do material - etapas de codificação e categorização, nas quais foram

identificados temas, recorrências e elementos estruturantes relacionados ao papel da

leitura na formação da criança e na organização curricular.
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3. Tratamento dos resultados e interpretação - momento de articulação entre os achados

documentais e o referencial teórico, permitindo construir inferências, relacionar

conceitos e produzir significados capazes de sustentar a discussão final da pesquisa.

Esse percurso metodológico garantiu a consistência analítica necessária para

compreender como a leitura é delineada nas políticas curriculares e nos documentos

institucionais
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção, apresentam-se os resultados da análise documental e bibliográfica,

articulando as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular e os documentos da Escola

Municipal Professora Fany de Oliveira Macedo com o referencial teórico sobre o papel da

leitura no desenvolvimento infantil. A análise busca responder à questão norteadora desta

pesquisa.

A BNCC estabelece a leitura como eixo estruturante da formação linguística dos

estudantes, organizando o componente de Língua Portuguesa nos eixos Leitura/Escuta,

Produção de Textos, Oralidade e Análise Linguística/Semiótica (Brasil, 2018). Essa

organização não se limita a definir conteúdos, mas orienta processos formativos, práticas

pedagógicas e modos de interação com os textos, compreendendo a leitura como ato de

compreensão, interpretação e construção ativa de sentidos.

À luz dessa discussão, a análise do PPP (2025) evidencia que a instituição tem como

finalidade formar cidadãos “autônomos, conscientes, críticos e participativos”, o que eleva a

leitura à condição de ferramenta epistêmica fundamental. É por meio dela que as crianças

acessam saberes, elaboram conceitos, desenvolvem pensamento crítico e se instrumentalizam

para atuar na realidade social. Nessa perspectiva, a leitura é apresentada como via privilegiada

para ampliar repertórios culturais, deslocar fronteiras cognitivas e sustentar operações mentais

superiores, como a inferência e a abstração.

No campo teórico, observa-se que o PPP (2025) adere à matriz sociointeracionista de

Vygotsky, compreendendo o desenvolvimento humano como processo mediado socialmente.

Segundo essa abordagem, a leitura não emerge de forma espontânea, ela é uma função

psicológica superior construída na relação com mediadores experientes, professores, colegas e

família, e no contato sistematizado com práticas culturais letradas. A escola, nesse

entendimento, é espaço decisivo para organizar essas interações e ampliar as possibilidades de

participação da criança em práticas sociais de leitura (PPP, 2025).

Essa concepção encontra respaldo nas 10 Competências Gerais da BNCC (2018), que

orientam a educação básica para o desenvolvimento pleno do estudante. A BNCC, ao enfatizar

a necessidade de o aluno "utilizar diferentes linguagens" (Competência 4) e "exercitar a

curiosidade intelectual" (Competência 2), valida a abordagem da escola. A leitura, nesse

sentido, é o principal instrumento cultural que permite ao aluno "compreender, utilizar e criar

tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e
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ética" (Competência 5), demonstrando sua função como mediadora entre o indivíduo e o

conhecimento.

No que se refere ao papel docente, tanto o PPP (2025) quanto a BNCC (2025)

convergem ao compreendê-lo como mediador do processo leitor. A mediação docente, segundo

a perspectiva sociointeracionista, deve ser intencional, sistemática e articulada a objetivos

formativos claros. Nessa direção, o professor deve atuar comomodelo de comportamento leitor,

criando condições para que a leitura se torne prática cotidiana, prazerosa e intelectualmente

estimulante. Essa mediação não se restringe ao professor de Língua Portuguesa, pois todos os

docentes têm responsabilidade na construção do leitor crítico, uma vez que a leitura é

ferramenta epistemológica em todas as áreas.

Para Sousa (2021), a BNCC marca um avanço ao tratar a leitura como prática

enunciativo-discursiva, reafirmando que ler implica interpretar, analisar e dialogar com

múltiplos textos e contextos. Essa concepção, entretanto, exige práticas pedagógicas que

valorizem a construção de sentido e não apenas o domínio mecânico do código. A literatura

mostra que, sem essa intencionalidade, a formação do leitor tende a se reduzir à decodificação,

afastando-se da leitura como experiência estética, crítica e social.

Apesar disso, a BNCC tem sido alvo de críticas no campo acadêmico. Para Pietri (2021),

o documento apresenta contradições ao defender formação integral, mas adotar estrutura

prescritiva e uniformizante. Bernardy e Jacques (2020) enfatizam que, ao universalizar saberes

e centrar-se em “competências essenciais”, a BNCC (2018) pode esvaziar a riqueza cultural

local, produzindo tensões entre currículo prescrito e contextos escolares reais.

Sob essa mesma égide de perspectiva, Michetti (2020) acrescenta preocupações quanto

à influência de instituições privadas em sua elaboração, o que pode comprometer seu caráter

público e democrático. Tais críticas são essenciais para compreender o desafio enfrentado pelas

escolas ao implementar a BNCC de forma crítica, contextualizada e humanizadora.

Ao analisar a BNCC (2018) sob o prisma do desenvolvimento infantil, encontram-se

contribuições importantes. Para Silva e Bueno (2023), a leitura impulsiona o desenvolvimento

cognitivo, ampliando vocabulário, organizando estruturas sintáticas e favorecendo processos

neuropsicológicos como memória de trabalho, atenção e funções executivas. A leitura atua

como ferramenta de estruturação do pensamento, sendo fundamental para o aprendizado nas

diferentes áreas do conhecimento. Essa perspectiva é reforçada pelo PPP (2025), que destaca

como objetivo ampliar a percepção de mundo da criança, permitindo-lhe adentrar mundos

ficcionais e reais, culturas e temporalidades distintas.
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Nessa perspectiva, a leitura do mundo amplia a leitura da palavra, concepção Freireana

que orienta tanto a BNCC (2018) quanto o PPP (2025). Ao processar narrativas diversas, a

criança amplia repertório cultural, desenvolve senso crítico e aprende a situar-se historicamente

no mundo (Souza Neto; Oliveira, 2023). Assim, a leitura não é apenas habilidade escolar, mas

prática formativa que permite ao estudante construir modelos mentais mais complexos e

interpretar realidades plurais.

Ao retornar ao documento da BNCC, observa-se que a leitura é organizada em quatro

eixos inter-relacionados: leitura/escuta, produção de textos, oralidade e análise

linguística/semiótica. Essa estrutura revela uma concepção holística da linguagem, rompendo

com visões fragmentadas. A leitura é, portanto, processo contínuo que envolve compreensão,

reflexão e ação. Entretanto, a presença de interesses privados em sua formulação, conforme

Michetti (2020), exige que escolas e professores adotem postura crítica, assegurando que a

leitura seja tratada como direito de formação e não como instrumento de padronização.

Na análise do PPP (2025), destaca-se o reconhecimento do programa “Tempo de

Aprender” como parte das ações voltadas à alfabetização. Embora o programa seja relevante na

etapa inicial de apropriação do código, cabe à escola garantir que essa apropriação evolua para

práticas de letramento, ou seja, para usos sociais da leitura e da escrita. O PPP (2025) indica

abertura para esse movimento, mas carece de explicitação metodológica que articule

alfabetização, letramento e leitura crítica.

À vista disso, elenca-se no Quadro 3, alguns achados sobre o processo de leitura no PPP

(2025) da Escola Fany Macedo.

Quadro 3: Categorias de análise do PPP (2025) relacionada à leitura

Categoria de Análise Conteúdo do PPP Relacionamento com a BNCC

Infraestrutura Física para Leitura A biblioteca é classificada como
“inadequada”, com necessidade
de renovação do acervo e
ampliação do espaço físico. A
escola também aponta a falta de
sala de informática, vídeo,
refeitório e quadra (p. 11-12).

Essa limitação compromete a
Competência Geral 3 (Repertório
Cultural), pois restringe o acesso a
diferentes portadores textuais e
ambientes de leitura diversificados,
essenciais para a formação de
leitores críticos e para a construção
de repertório cultural.

Multiletramentos e Realidade
Tecnológica

Embora mencione o uso de
tecnologias como o Grafo Game,
o PPP aponta que a sala de
informática é inadequada e está
sendo usada como sala de reforço
escolar, não como espaço de
tecnologia educacional (p. 12, 16)

A disparidade entre o discurso
tecnológico e a infraestrutura
disponível dificulta o
desenvolvimento da Competência
Geral 5 (Cultura Digital), essencial
para a leitura crítica em diferentes
mídias e linguagens.

Avaliação Focada em Resultados
Externos (IDEB)

O PPP destaca que o “Projeto
Leitura em Família” contribuiu
para a melhoria dos resultados do

Essa abordagem pode reduzir a
leitura a uma ferramenta de
desempenho quantitativo, em
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IDEB (p. 15), evidenciando uma
visão instrumental da leitura como
meio para elevar índices
educacionais.

detrimento de uma concepção mais
formativa, humanizadora e crítica,
alinhada às competências gerais da
BNCC, como a empatia, a
criticidade e o repertório cultural.

A Natureza dos Projetos de Leitura O “Projeto Soletrando no Fany”
tem como objetivo incentivar a
leitura e a escrita ortográfica
correta, com foco na correção
linguística (p. 18). Também são
citados o “Cantinho da Leitura”
(FNDE) e o “Play na Leitura” (p.
24).

A ênfase na decodificação e
correção ortográfica revela uma
concepção técnica da leitura, que
pode não atender plenamente às
dimensões socioculturais, críticas e
estéticas previstas na BNCC,
especialmente nas competências de
comunicação, repertório cultural e
argumentação.

Transversalidade da Leitura no
Currículo

O PPP não explicita a integração
da leitura como prática transversal
em todas as áreas do
conhecimento, limitando-se a
listar as disciplinas curriculares
(p. 6).

A ausência de orientações para a
leitura nas diferentes áreas fragiliza
o desenvolvimento da
Competência Geral 2 (Pensamento
Científico, Crítico e Criativo) e da
Competência 7 (Argumentação),
que dependem do acesso e da
análise crítica de textos em
diversos contextos disciplinares.

Leitura e Inclusão no AEE Embora descreva a Sala de AEE e
os alunos atendidos (p. 10), o PPP
não detalha estratégias de leitura
adaptadas ou recursos
pedagógicos inclusivos para
estudantes com deficiência ou
transtornos.

Essa lacuna contraria o princípio de
equidade e inclusão da BNCC, que
prevê o acesso universal à leitura e
à cultura escrita, adaptando práticas
e materiais para atender à
diversidade dos estudantes.

Fonte: Projeto Político Pedagógico (2025), Base Nacional Comum Curricular (2018), organizado por
Souza (2025).

A análise das condições materiais da escola revela uma contradição fundamental entre

o discurso pedagógico e a realidade concreta. O PPP (2025, p. 12) reconhece que a biblioteca é

“inadequada”, com acervo reduzido e espaço físico insuficiente, além de apontar a carência de

outros ambientes como sala de informática e quadra. Essa precariedade material compromete

diretamente a Competência Geral 3 da BNCC (Repertório Cultural), que pressupõe o acesso a

bens culturais diversos para a formação de sujeitos críticos. Como afirma Colomer (2003), a

biblioteca escolar é um espaço de democratização do acesso à literatura e à informação, e sua

fragilização restringe as oportunidades de leitura a um repertório limitado, reforçando

desigualdades simbólicas. A insuficiência de acervo e de espaços letrados configura, assim, um

ambiente empobrecido de letramento, que dificulta a imersão das crianças em práticas de leitura

variadas e significativas.

Embora o PPP (2025, p. 16) mencione o uso de tecnologias como o Grafo Game como

estratégia para engajar os alunos, a infraestrutura disponível é descrita como inadequada, com

a sala de informática sendo utilizada para reforço escolar (PPP, 2025, p. 12). Essa disparidade
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entre intenção e realidade material inviabiliza o desenvolvimento da Competência 5 da BNCC

(Cultura Digital), que requer o domínio crítico e criativo de linguagens midiáticas. Soares

(2014) alerta que os multiletramentos dependem não apenas do acesso a dispositivos

tecnológicos, mas de um ambiente pedagógico que integre diferentes linguagens. A ausência

de um espaço dedicado à cultura digital reduz a leitura a uma prática centrada no suporte

impresso, limitando a formação de leitores capazes de navegar criticamente em ambientes

digitais – habilidade essencial no século XXI.

O destaque dado pelo PPP ao “Projeto Leitura em Família” como fator de melhoria do

IDEB (2025, p. 15) expõe uma visão instrumental da leitura, subordinada à lógica de resultados

externos. Embora a BNCC proponha uma concepção mais ampla da leitura como prática social

e formativa, o documento institucional a reduz a uma ferramenta para elevar indicadores

quantitativos. Lerner (2002) critica essa abordagem, defendendo que a leitura não deve ser

ensinada como meio para um fim externo, mas como uma experiência constitutiva da

subjetividade. Ao vincular explicitamente os projetos de leitura ao IDEB, a escola corre o risco

de esvaziar o sentido autêntico da prática leitora, transformando-a em mais uma tarefa escolar

voltada para a performance.

O “Projeto Soletrando no Fany”, com foco na “escrita ortográfica correta” (PPP, 2025,

p. 18), revela uma concepção de leitura ainda centrada na decodificação e na correção

linguística. Embora esses aspectos sejam importantes, a BNCC avança ao propor a leitura como

prática de compreensão, interpretação e produção de sentidos. Colomer (2003) argumenta que

a escola precisa superar a visão tecnicista da leitura para formar leitores competentes e críticos.

A ênfase na ortografia, sem uma abordagem paralela de leitura como fruição e crítica, pode

limitar o desenvolvimento das competências de comunicação e argumentação previstas na

BNCC, especialmente se não forem oferecidas oportunidades de leitura literária e de textos de

diferentes gêneros.

O PPP (2025) não detalha como a leitura será integrada às diferentes áreas do

conhecimento, limitando-se a listar as disciplinas curriculares (p. 6). Essa lacuna é grave, pois

a BNCC defende a leitura como competência transversal, essencial para o desenvolvimento do

pensamento científico, crítico e criativo (Competência 2) e da argumentação (Competência 7).

Soares (2014) enfatiza que a leitura deve permear todas as áreas, permitindo que os alunos

construam conhecimento a partir de textos científicos, históricos, matemáticos e artísticos. A

ausência de orientações nesse sentido no PPP reforça uma fragmentação curricular e perde a

oportunidade de consolidar a leitura como ferramenta de aprendizagem em todos os campos do

saber.
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Embora o PPP descreva a Sala de AEE e os alunos atendidos (2025, p. 10), não há

menção a estratégias de leitura adaptadas ou recursos pedagógicos inclusivos. Essa omissão

contraria o princípio de equidade da BNCC, que garante o direito à aprendizagem a todos,

independentemente de suas condições. Lerner (2002) defende que a diversidade dos alunos

exige práticas de leitura diferenciadas e materiais acessíveis. A falta de diretrizes para leitura

inclusiva no PPP revela uma visão homogeneizadora da formação leitora, que pode excluir

estudantes com deficiência ou transtornos de aprendizagem, aprofundando desigualdades

educacionais.

A análise das categorias evidencia que, apesar de o PPP (2025) reconhecer a

centralidade da leitura, persistem desafios estruturais e pedagógicos significativos. A biblioteca

inadequada e o acervo reduzido comprometem a diversidade textual; a fragilidade tecnológica

limita os multiletramentos; a ênfase em indicadores como o IDEB tende a reduzir as práticas

leitoras à lógica do desempenho; e a ausência de detalhamento sobre a transversalidade da

leitura dificulta sua consolidação como eixo integrador do currículo.

Embora tanto o PPP quanto a BNCC sustentem uma concepção de leitura ancorada na

mediação social e no desenvolvimento de operações cognitivas superiores, o conjunto de

evidências revela que esse horizonte teórico não se sustenta integralmente no cotidiano escolar.

A insuficiência de espaços letrados, o acervo restrito e a fragilidade tecnológica configuram um

ambiente que limita o trânsito das crianças por práticas culturais diversificadas – condição

indispensável para que o ato de ler produza deslocamentos cognitivos e interpretações mais

complexas.

Portanto, essa inconsistência entre o discurso institucional e as condições objetivas de

funcionamento não é apenas um problema operacional; ela compromete o estatuto

epistemológico da leitura enquanto prática constitutiva da formação humana. Ao reduzir o

alcance da experiência leitora a ações esporádicas, dependentes de projetos ou iniciativas

isoladas, a escola restringe a leitura a uma função instrumental, distanciando-se do ideal de

formação de leitores críticos, autônomos e engajados – objetivo maior tanto da BNCC quanto

de uma educação verdadeiramente transformadora.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa, de natureza documental e bibliográfica, analisou como a leitura é

abordada como instrumento para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças

no Ensino Fundamental I, conforme apresentado no Projeto Político Pedagógico da Escola

Municipal Professora Fany de OliveiraMacedo, à luz das orientações da Base Nacional Comum

Curricular. A análise permitiu identificar um cenário de intenções pedagógicas alinhadas à

perspectiva sociointeracionista e à BNCC, mas também revelou desafios materiais, curriculares

e conceituais que podem limitar a plena realização da formação leitora pretendida.

Em síntese, o PPP reconhece a centralidade da leitura e a vincula a projetos como “Play

na Leitura”, “Soletrando no Fany” e “Cantinho da Leitura”. No entanto, evidencia-se uma

lacuna significativa entre o discurso pedagógico e as condições objetivas de sua implementação.

A infraestrutura disponível é descrita como inadequada: a biblioteca possui acervo insuficiente

e espaço físico limitado, e a sala de informática, mencionada como potencial ambiente para

multiletramentos, é usada para outras finalidades devido à falta de recursos tecnológicos. Essa

precariedade material compromete diretamente a construção do repertório cultural e o

desenvolvimento da cultura digital, competências fundamentais previstas na BNCC.

Ademais, a análise apontou uma tensão conceitual na abordagem da leitura. Por um

lado, o documento baseia-se em teóricos como Vygotsky e Wallon, que enfatizam a dimensão

social, afetiva e dialógica da linguagem. Por outro, os projetos descritos, como o “Soletrando”,

tendem a enfatizar a correção ortográfica e a decodificação, aproximando-se de uma concepção

mais técnica e instrumental da leitura. Essa orientação é reforçada quando o PPP associa

explicitamente práticas leitoras, como o “Projeto Leitura em Família”, à melhoria de índices

externos como o IDEB. Tal instrumentalização pode reduzir a leitura a uma ferramenta de

desempenho, distanciando-se de sua função humanizadora, crítica e de fruição estética,

essenciais para a formação integral defendida pela BNCC.

Outro ponto crítico identificado foi a ausência de diretrizes para a transversalidade da

leitura no currículo e para a leitura inclusiva no Atendimento Educacional Especializado. O

PPP lista as disciplinas, mas não detalha como a leitura será integrada às diferentes áreas do

conhecimento como eixo articulador do pensamento científico e da argumentação. Da mesma

forma, a descrição da Sala de AEE não avança para estratégias pedagógicas ou recursos

adaptados que garantam o direito à leitura para todos os estudantes. Essas omissões fragilizam

os princípios de equidade e interdisciplinaridade que alicerçam a BNCC.
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Diante desses achados, e com o intuito de contribuir para a qualificação da prática

educativa na unidade escolar estudada, emergem algumas recomendações. Primeiramente, é

urgente que a escola, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação, busque ampliar

e diversificar o acervo da biblioteca, incorporando livros em formatos acessíveis e obras que

representem a diversidade cultural, transformando-a em um espaço vivo de mediação.

Paralelamente, sugere-se a implementação de um programa de formação continuada para os

professores, focando na mediação tecnológica da leitura e em estratégias de multiletramentos,

de modo a superar a barreira imposta pela infraestrutura limitada. Em nível curricular,

recomenda-se uma revisão do PPP para explicitar a integração da leitura em todas as áreas do

conhecimento, por meio de projetos interdisciplinares e sequências didáticas que utilizem

gêneros textuais variados. Por fim, é fundamental que a escola desenvolva e documente

estratégias específicas de leitura inclusiva no AEE, assegurando que as práticas leitoras

contemplem a diversidade de necessidades e potencialidades de seus estudantes.

Para além da escola em foco, este estudo abre caminho para investigações futuras.

Pesquisas de campo poderiam observar como as concepções documentadas no PPP se

materializam— ou não— nas salas de aula e nas interações entre professores e alunos. Estudos

com as crianças poderiam ouvir suas percepções e interesses em relação à leitura, conferindo-

lhes voz no processo. Investigações do tipo pesquisa-ação poderiam ser desenvolvidas para

criar e testar modelos de formação docente emmediação literária digital ou em leitura inclusiva.

Por fim, análises comparativas entre PPPs de diferentes escolas da rede municipal poderiam

mapear boas práticas e desafios comuns, fortalecendo políticas públicas locais para a formação

de leitores.

Conclui-se, portanto, que a leitura, na perspectiva defendida pela BNCC e pela literatura

especializada, é uma prática complexa, social e transformadora. O PPP da Escola Fany Macedo

demonstra a intenção de abraçar essa complexidade, mas seu potencial pleno de realização

esbarra em desafios que são, em grande medida, estruturais e históricos da educação pública.

Superá-los exigirá não apenas vontade pedagógica, mas investimento, formação crítica e ação

coletiva. Que esta análise documental sirva, então, não como uma crítica estéril, mas como um

ponto de partida para reflexões e ações que efetivamente coloquem a leitura no centro do projeto

de uma escola mais crítica, acolhedora e formadora de sujeitos leitores do mundo.
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